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 APLICAÇÃO DA NORMA NO TEMPO. RETROATIVIDADE DA LEI Nº 10.174, de 2001. O art. 11, § 3º, da Lei nº 9.311/96, com a redação dada pela Lei nº 10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente. (Súmula CARF nº 35).
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL. Desde 1º de janeiro de 1997, caracteriza-se como omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta bancária, cujo titular, regularmente intimado, não comprove, com documentos hábeis e idôneos, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 Preliminar rejeitada
 Recurso negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
 
 Assinatura digital
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente 
 
 Assinatura digital
 Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
 
 EDITADO EM: 06 de maio de 2013
 Participaram da sessão: Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente), Pedro Paulo Pereira Barbosa (Relator), Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo Santos Masset Lacombe, Gustavo Lian Haddad e Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado). 
 
  ANNA PAULA GALLO interpôs recurso voluntário contra acórdão da DRJ-CAMPO GRANDE/MS (fls. 161) que julgou procedente lançamento, formalizado por meio do auto de infração de fls. 124/130, para exigência de Imposto sobre Renda de Pessoa Física � IRPF, referente ao exercício de 1998, no valor de R$ 31.597,75, acrescido de multa de ofício e de juros de mora, perfazendo um crédito tributário total lançado de R$ 76.874,16.
A infração que ensejou o lançamento foi a omissão de rendimentos apurada com base em depósitos bancários sem comprovação de origem, conforme descrição dos fatos no auto de infração e termo de verificação fiscal a ele anexo.
A Contribuinte impugnou o lançamento e alegou, em síntese, que não aufere rendas e que os depósitos feitos em sua conta pertencem a terceiros, apesar de não ter como provar essa alegação; que a exigência tributária não é devida, pois à época da ocorrência do fato gerador a legislação existente proibia a utilização dos dados da CPMF como fundamento para cobrança de outros tributos (§ 3° do art. 11 da Lei n° 9.311/1996); que tendo a referida proibição sido revogada pelo art. 1° da Lei n° 10.174/2001, só a partir de então se permitiu o cruzamento de dados da CPMF com dados da declaração do IRPF para constituição de créditos tributários pertinentes a outros tributos administrados pela SRF, estando claro que os auditores-fiscais que lavraram o auto de infração não respeitaram o princípio constitucional (art. 5º, XXXVI) e infraconstitucional (CTN, art. 144), de irretroatividade das leis; que é aplicável ao lançamento fiscal a legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador e não a editada posteriormente; que não obstante as manifestações da SRF de que tal norma pode retroagir, a teor do § 1° do art. 144 do CTN, ela não pode aqui ser aplicada sob pena de violação do princípio constitucional da segurança jurídica e consoante doutrina.
A DRJ-CAMPO GRANDE/MS julgou procedente o lançamento com base nas considerações a seguir resumidas.
Inicialmente, anotou que, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade da aplicação retroativa da Lei nº 10.174, de 2001, falece competência aos órgãos julgadores administrativos para examinarem a matéria. Assentou que, diferentemente do que sustenta a Impugnante, a Lei nº 10.174, de 2001 aplica-se a fatos pretéritos, pois se refere o dispositivo a processo de fiscalização. E quanto ao mérito, concluiu que, como a Contribuinte não comprovou as origens dos depósitos, limitando-se a afirmar que estes pertenciam a terceiros, sem comprovar, resta configurada a omissão de rendimentos.
A Contribuinte tomou ciência da decisão de primeira instância em 14/11/2007 (fls. 168) e, em 11/12/2007, interpôs o recurso voluntário de fls. 171/179, que ora se examina, e no qual reitera, em síntese, as alegações e argumentos da impugnação.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa � Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Dele conheço.
Fundamentação
Examino inicialmente a manifestação da Contribuinte contra a a utilização dos dados da CPMF como base para o lançamento tributário do IRPF. Sustenta a Recorrente a irretroatividade da Lei nº 10.174, de 2001 que afastou a vedação antes existente. 
Vejamos o que reza esta lei:
Art. 1º O art. 11 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:
'Art. 11...
§ 3º A secretaria da Receita Federal resguardará, na forma aplicável à matéria, o sigilo das informações prestadas, facultada sua utilização para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para o lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1966, e alterações posteriores'.
A seguir a redação original do § 3º do art. 11 da Lei nº 9.311, de 1996:
Art. 11.
(...)
§ 3º A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da legislação aplicada à matéria, o sigilo das informações prestadas, vedada sua utilização para constituição do crédito tributário relativo a outras contribuições ou impostos.
A questão a ser decidida, portanto, é se, como a legislação alterada vedava a utilização das informações para fins de constituição de crédito tributário de outros tributos, o que passou a ser permitido com a alteração introduzida pela Lei nº 10.174, de 2001, é possível, ou não, proceder-se a lançamentos referentes a períodos anteriores à vigência dessa última lei, a partir das informações da CPMF.
Entendo que o cerne da questão está na natureza da norma em apreço, se esta se refere aos aspectos materiais do lançamento ou se ao procedimento de investigação. Isso porque o Código Tributário Nacional, no seu artigo 144, disciplina a questão da vigência da legislação no tempo e, ao fazê-lo, distingue expressamente as duas hipóteses, senão vejamos:
Lei nº 5.172, de 1966:
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente revogada.
§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processo de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgando ao crédito maior garantia ou privilégio, exceto, neste último caso, para efeito de atribuir responsabilidade a terceiros.
Não tenho dúvidas em afirmar que a alteração introduzida pela Lei nº 10.174, de 2001, no § 3º do art. 11 da Lei nº 9.311, de 1996 alcança apenas os procedimentos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação do Fisco que, a partir de então, passou a poder utilizar-se de informações que antes lhe eram vedadas.
Essa questão, inclusive, já foi enfrentada pelo Superior Tribunal de Justiça � STJ em julgados que concluíram nesse mesmo sentido. Como exemplo cito a decisão da 1ª Turma no Resp 685708/ES; RECURSO ESPECIAL 2004/0129508-6, cuja ementa foi publicada no DJ de 20/06/2005, e que teve como relator o Ministro LUIZ FUX, in verbis: 
TRIBUTÁRIO. NORMAS DE CARÁTER PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO INTERTEMPORAL. UTILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA CPMF PARA A CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A OUTROS TRIBUTOS. RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO ART. 144, § 1º DO CTN.
1. O resguardo de informações bancárias era regido, ao tempo dos fatos que permeiam a presente demanda (ano de 1998), pela Lei 4.595/64, reguladora do Sistema Financeiro Nacional, e que foi recepcionada pelo art. 192 da Constituição Federal com força de lei complementar, ante a ausência de norma regulamentadora desse dispositivo, até o advento da Lei Complementar 105/2001.
2. O art. 38 da Lei 4.595/64, revogado pela Lei Complementar 105/2001, previa a possibilidade de quebra do sigilo bancário apenas por decisão judicial.
3. Com o advento da Lei 9.311/96, que instituiu a CPMF, as instituições financeiras responsáveis pela retenção da referida contribuição, ficaram obrigadas a prestar à Secretaria da Receita Federal informações a respeito da identificação dos contribuintes e os valores globais das respectivas operações bancárias, sendo vedado, a teor do que preceituava o § 3º da art. 11 da mencionada lei, a utilização dessas informações para a constituição de crédito referente a outros tributos.
4. A possibilidade de quebra do sigilo bancário também foi objeto de alteração legislativa, levada a efeito pela Lei Complementar 105/2001, cujo art, 6º dispõe: 'Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.�
5. A teor do que dispõe o art. 144, § 1º do Código Tributário Nacional, as leis tributárias procedimentais ou formais têm aplicação imediata, ao passo que as leis de natureza material só alcançam fatos geradores ocorridos durante a sua vigência.
6. Norma que permite a utilização de informações bancárias para fins de apuração e constituição de crédito tributário, por envergar natureza procedimental, tem aplicação imediata, alcançando mesmo fatos pretéritos.
7. A exegese do art. 144, § 1º do Código Tributário Nacional, considerada a natureza formal da norma que permite o cruzamento de dados referentes à arrecadação da CPMF para fins de constituição de crédito relativo a outros tributos, conduz à conclusão da possibilidade da aplicação dos artigos 6º da Lei Complementar 105/2001 e 1º da Lei 10.174/2001 ao ato de lançamento de tributos cujo fato gerador se verificou em exercício anterior à vigência dos citados diplomas legais, desde que a constituição do crédito em si não esteja alcançada pela decadência.
8. Inexiste direito adquirido de obstar a fiscalização de negócios tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito tributário a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do lançamento em correspondência ao direito de tributar da entidade estatal.
9. Recurso Especial desprovido, para manter o acórdão recorrido.
Se não bastasse tudo isso, o CARF já consolidou o entendimento no sentido da aplicabilidade da nova legislação a fatos pretéritos, e o fez por meio da Súmula nº 35, que tem o seguinte enunciado:
O art. 11, § 3º, da Lei nº 9.311/96, com a redação dada pela Lei nº 10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente.
Aplicável na espécie, portanto, o disposto no § 1º, do art. 144 do CTN, acima referido.
Vale ressaltar, também, que os dados da CPMF aparecem aqui apenas como indicação inicial da existência de elevada movimentação financeira e que veio a provocar o passo seguinte da fiscalização que foi a obtenção dos extratos bancários a partir dos quais, aí sim, foram identificados os depósitos efetuados nas contas do Contribuinte. E foram estes depósitos, e não as informações da CPMF que serviram de base para o lançamento.
Assim, não vislumbro nenhum vício ou irregularidade no lançamento quanto a esse aspecto.
E como, embora afirmando que os depósitos referem-se movimentação de recursos de terceiros, a própria Contribuinte reconhece que não tem como provar tal alegação, deve prevalecer a exigência.
Conclusão
Ante o exposto, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Assinatura digital
Pedro Paulo Pereira Barbosa



 
 




EDITADO EM: 06 de maio de 2013

Participaram da sessdo: Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente), Pedro
Paulo Pereira Barbosa (Relator), Eduardo Tadeu Farah, Rodrigo Santos Masset Lacombe,
Gustavo Lian Haddad e Guilherme Barranco de Souza (Suplente convocado).

Relatorie

ANNA PAULA GALLO interpds recurso voluntario contra acérdao da DRJ-
CAMPO GRANDE/MS (fls. 161) que julgou procedente lancamento, formalizado por meio do
auto de infracdo de fls. 124/130, para exigéncia de Imposto sobre Renda de Pessoa Fisica —
IRPF, referente ao exercicio de 1998, no valor de R$ 31.597,75, acrescido de multa de oficio e
de juros de mora, perfazendo um crédito tributario total lancado de R$ 76.874,16.

A infra¢do que ensejou o lancamento foi a omissao de rendimentos apurada
com base em depositos bancarios sem comprovagdo de origem, conforme descricdo dos fatos
no auto de infragdo e termo de verificacao fiscal a ele anexo.

A Contribuinte impugnou o lancamento e alegou, em sintese, que nao aufere
rendas e que os depdsitos feitos em sua conta pertencem a terceiros, apesar de nao ter como
provar essa alegacdo; que a exigéncia tributaria ndo ¢ devida, pois a época da ocorréncia do
fato gerador a legislagdo existente proibia a utilizagdo dos dados da CPMF como fundamento
para cobranga de outros tributos (§ 3° do art. 11 da Lei n° 9.311/1996); que tendo a referida
proibi¢do sido revogada pelo art. 1° da Lei n°® 10.174/2001, s6 a partir de entdo se permitiu o
cruzamento de dados da CPMF com dados da declaragdo do IRPF para constitui¢do de créditos
tributarios pertinentes a outros tributos administrados pela SRF, estando claro que os auditores-
fiscais que lavraram o auto de infracdo ndo respeitaram o principio constitucional (art. 5°,
XXXVI) e infraconstitucional (CTN, art. 144), de irretroatividade das leis; que ¢ aplicavel ao
lancamento fiscal a legislacdo vigente a época da ocorréncia do fato gerador e ndo a editada
posteriormente; que nao obstante as manifestagcdes da SRF de que tal norma pode retroagir, a
teor do § 1° do art. 144 do CTN, ela ndo pode aqui ser aplicada sob pena de violagdo do
principio constitucional da seguranca juridica e consoante doutrina.

A DRJ-CAMPO GRANDE/MS julgou procedente o lancamento com base
nas consideragdes a seguir resumidas.

Inicialmente, anotou que, no que concerne a alegacdo de
inconstitucionalidade da aplicagdo retroativa da Lei n° 10.174, de 2001, falece competéncia aos
orgdos julgadores administrativos para examinarem a matéria. Assentou que, diferentemente do
que sustenta a Impugnante, a Lei n° 10.174, de 2001 aplica-se a fatos pretéritos, pois se refere o
dispositivo a processo de fiscalizacdo. E quanto ao mérito, concluiu que, como a Contribuinte
ndo comprovou as origens dos depositos, limitando-se a afirmar que estes pertenciam a
terceiros, sem comprovar, resta configurada a omissao de rendimentos.

A Contribuinte tomou ciéncia da decisdo de primeira instancia em
14/11/2007 (fls. 168) e, em 11/12/2007, interpds o recurso voluntario de fls. 171/179, que ora
se examina, e no qual reitera, em sintese, as alegacdes e argumentos da impugnagao.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa — Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
D¢le conhego.

Fundamentagao

Examino inicialmente a manifestacdo da Contribuinte contra a a utilizacao
dos dados da CPMF como base para o lancamento tributario do IRPF. Sustenta a Recorrente a
irretroatividade da Lei n° 10.174, de 2001 que afastou a vedagao antes existente.

Vejamos o que reza esta lei:

Art. 1° O art. 11 da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996,
passa a vigorar com a seguinte redacgdo:

‘Art. 11...

$ 3° A secretaria da Receita Federal resguardard, na forma
aplicavel a matéria, o sigilo das informagdes prestadas,
facultada sua utilizagdo para instaurar procedimento
administrativo tendente a verificar a existéncia de crédito
tributario relativo a impostos e contribuicoes e para o
langamento, no ambito do procedimento fiscal, do crédito
tributdrio porventura existente, observado o disposto no art. 42
da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1966, e alteracoes
posteriores'.

A seguir a redagdo original do § 3° do art. 11 da Lein® 9.311, de 1996:
Art. 11.
()

$ 3% A Secretaria da Receita Federal resguardara, na forma da
legislacao aplicada a matéria, o sigilo das informagoes
prestadas, vedada sua utilizagcdo para constituicdo do crédito
tributario relativo a outras contribuicoes ou impostos.

A questdo a ser decidida, portanto, ¢ se, como a legislagdo alterada vedava a
utilizagdo das informacdes para fins de constitui¢do de crédito tributirio de outros tributos, o
que passou a ser permitido com a alteragdo introduzida pela Lei n® 10.174, de 2001, ¢ possivel,
ou ndo, proceder-se a langamentos referentes a periodos anteriores a vigéncia dessa ultima lei,
a partir das informacdes da CPMF.

Entendo que o cerne da questdo estd na natureza da norma em apreco, se esta
se refere aos aspectos materiais do lancamento ou se ao procedimento de investigacdo. Isso
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porque o Codigo Tributdrio Nacional, no seu artigo 144, disciplina a questdo da vigéncia da
legislagdao no tempo e, ao fazé-lo, distingue expressamente as duas hipdteses, sendo vejamos:

Lein®5.172, de 1966:

Art. 144. O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que
postericrmente revogada.

$§ {7 Aplica-se ao langcamento a legisla¢do que, posteriormente a
ocorréncia do fato gerador da obrigagdo, tenha instituido novos
critérios de apuragdo ou processo de fiscalizag¢do, ampliando os
poderes de investigacdo das autoridades administrativas, ou
outorgando ao crédito maior garantia ou privilégio, exceto,
neste ultimo caso, para efeito de atribuir responsabilidade a
terceiros.

Nao tenho diividas em afirmar que a alteragdo introduzida pela Lei n® 10.174,
de 2001, no § 3° do art. 11 da Lei n°® 9.311, de 1996 alcanca apenas os procedimentos de
fiscalizacdo, ampliando os poderes de investigagdo do Fisco que, a partir de entdo, passou a
poder utilizar-se de informagdes que antes lhe eram vedadas.

Essa questdo, inclusive, ja foi enfrentada pelo Superior Tribunal de Justi¢a —
STJ em julgados que concluiram nesse mesmo sentido. Como exemplo cito a decisao da 1*
Turma no Resp 685708/ES; RECURSO ESPECIAL 2004/0129508-6, cuja ementa foi
publicada no DJ de 20/06/2005, e que teve como relator o Ministro LUIZ FUX, in verbis:

TRIBUTARIO. NORMAS DE CARATER PROCEDIMENTAL.
APLICACAO INTERTEMPORAL. UTILIZACAO DE
INFORMACOES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADACAO DA
CPMF PARA A CONSTITUICAO DE CREDITO REFERENTE A
OUTROS TRIBUTOS. RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO
ART. 144, § 1°DO CTN.

1. O resguardo de informagoes bancdrias era regido, ao tempo
dos fatos que permeiam a presente demanda (ano de 1998), pela
Lei 4.595/64, reguladora do Sistema Financeiro Nacional, e que
foi recepcionada pelo art. 192 da Constituicdo Federal com
forca de lei complementar, ante a auséncia de norma
regulamentadora desse dispositivo, at¢ o advento da Lei
Complementar 105/2001.

2. O art. 38 da Lei 4.595/64, revogado pela Lei Complementar
105/2001, previa a possibilidade de quebra do sigilo bancario
apenas por decisdo judicial.

3. Com o advento da Lei 9.311/96, que instituiu a CPMF, as
instituicoes financeiras responsaveis pela reten¢do da referida
contribuicdo, ficaram obrigadas a prestar a Secretaria da
Receita Federal informagoes a respeito da identificagcdo dos
contribuintes e os valores globais das respectivas operagoes
bancadrias, sendo vedado, a teor do que preceituava o § 3°da art.
11 da mencionada lei, a utilizacdo dessas informagoes para a
constituicdo de crédito referente a outros tributos.

4. A possibilidade de quebra do sigilo bancario também foi
objeto. . de, -alteragdo legislativa, levada a efeito pela Lei
Complementar-105/2001, > cujo- rart;--6%  dispde: o ‘Art. 65 As
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autoridades e os agentes fiscais tributarios da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios somente poderdo
examinar documentos, livros e registros de institui¢oes
financeiras, inclusive os referentes a contas de depositos e
aplicacoes financeiras, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensaveis pela autoridade administrativa
competente.’

5. A teor do que dispoe o art. 144, § 1° do Codigo Tributario
Nacional, as leis tributdrias procedimentais ou formais tém
aplica¢do imediata, ao passo que as leis de natureza material so
alcangcam fatos geradores ocorridos durante a sua vigéncia.

6. Norma que permite a utilizagdo de informagoes bancarias
para fins de apuracgdo e constitui¢do de crédito tributario, por
envergar natureza procedimental, tem aplicagdo imediata,
alcangando mesmo fatos pretéritos.

7. A exegese do art. 144, § 1° do Codigo Tributario Nacional,
considerada a natureza formal da norma que permite o
cruzamento de dados referentes a arrecadagdo da CPMF para
fins de constituicdo de crédito relativo a outros tributos, conduz
a conclusdo da possibilidade da aplicacdo dos artigos 6° da Lei
Complementar 105/2001 e 1° da Lei 10.174/2001 ao ato de
langamento de tributos cujo fato gerador se verificou em
exercicio anterior a vigéncia dos citados diplomas legais, desde
que a constitui¢do do crédito em si ndo esteja alcan¢ada pela
decadéncia.

8. Inexiste direito adquirido de obstar a fiscalizagdo de negocios
tributarios, maxime porque, enquanto ndo extinto o crédito
tributario a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do
lancamento em correspondéncia ao direito de tributar da
entidade estatal.

9. Recurso Especial desprovido, para manter o acorddo
recorrido.

Se ndo bastasse tudo isso, o CARF ja consolidou o entendimento no sentido
da aplicabilidade da nova legislagao a fatos pretéritos, e o fez por meio da Sumula n° 35, que
tem o seguinte enunciado:

Oart. 11, § 3% da Lei n© 9.311/96, com a reda¢do dada pela Lei
n? 10.174/2001, que autoriza o uso de informag¢oes da CPMF
para a constitui¢do do crédito tributario de outros tributos,
aplica-se retroativamente.

Aplicavel na espécie, portanto, o disposto no § 1°, do art. 144 do CTN, acima
referido.

Vale ressaltar, também, que os dados da CPMF aparecem aqui apenas como
indicacao inicial da existéncia de elevada movimentag¢dao financeira e que veio a provocar o
passo seguinte da fiscalizacao que foi a obtencdao dos extratos bancarios a partir dos quais, ai



sim, foram identificados os depdsitos efetuados nas contas do Contribuinte. E foram estes
depositos, e nao as informagdes da CPMF que serviram de base para o langamento.

Assim, ndo vislumbro nenhum vicio ou irregularidade no langamento quanto
a esse aspecto.

E como, embora afirmando que os depdsitos referem-se movimentagao de
recursos de terceiros, a prépria Contribuinte reconhece que ndo tem como provar tal alegacao,
deve prevalecer a exigéncia.

Conclusdo

Ante o exposto, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento ao
recurso.

Assinatura digital
Pedro Paulo Pereira Barbosa



